EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00084/2007-L, de 12 de novembro de 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO.
As últimas ocorrências constatadas com mortes envolvendo atletas, sobretudo de futebol, têm proporcionado a apresentação de legislações que visem prevenir essas situações.
Nessa linha de raciocínio também estou propondo Projeto de Lei que obriga o Poder Executivo do Município a manter aparelho desfibrilador em estádios e ginásios municipais na ocasião da realização, por parte da Prefeitura, de campeonatos de futebol de salão e de campo.

Como é de conhecimento dos Srs. Edis, os campeonatos de futebol, colocam em risco potencial os conhecidos “atletas de finais de semana”.

Vale destacar que a presente matéria já é Lei na cidade de Sorocaba (Lei nº 8.262, de 24/09/2007) e que, inclusive, as academias de ginástica já exigem a realização de avaliação médica antes do início das aulas, numa demonstração inequívoca de responsabilidade e objetivando, sobretudo, garantir a saúde de outrem.

Por derradeiro, o que proponho é que todos os campeonatos de futebol de salão e de campo desenvolvidos pela Prefeitura Municipal cumpram integralmente a presente Legislação, que visa proteger a saúde dos atletas.

Isso Posto, ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO, por intermédio do Protocolo nº 05935/2007, de 12 de novembro de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 05935/2007

PROJETO DE LEI Nº 00084/2007




         De 12 de novembro de 2007.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação médica cardiológica dos participantes de campeonatos de futebol de salão e de campo realizados pela Prefeitura e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Os atletas participantes dos campeonatos de futebol de salão e de campo realizados pela Prefeitura Municipal ficam obrigados a apresentar documento comprobatório de avaliação médica cardiológica.
§ 1º
O referido documento comprobatório de avaliação médica cardiológica, ou seja, atestado médico, deverá ser emitido em duas vias, sendo que a primeira via será entregue ao responsável pelo campeonato e permanecerá no local onde será efetuada a competição constatando no verso desse atestado a confirmação da posse da segunda via pelo atleta, e a segunda via deverá permanecer com o atleta.

§ 2º
O atestado deverá conter, no mínimo:

I. Nome completo do atleta, o número de registro de sua identidade;

II. A modalidade que desenvolverá (futebol de salão ou campo);

III. A indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o atleta, incluindo os exames complementares e a data em que foram realizados;

IV. A definição de apto ou inapto para a atividade especificada;

V. O nome do médico, seu endereço e/ou forma de contato;

VI. A data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de inscrição no Conselho Regional de Medicina.

Art. 2º
A responsabilidade para efetivação dos exames médicos de avaliação será dos clubes ou associações desportivas, ou de seus patrocinadores e organizadores.
Art. 3º
As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento.
Art. 4º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 12 de novembro de 2007.
ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO 

(CHULA)
Vereador
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